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Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com sessenta questões objetivas e 
uma questão discursiva, você receberá do fiscal de sala a Folha de 
Respostas e a Versão Definitiva da Discursiva. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ Os únicos documentos válidos para avaliação são a Folha de Respostas 
e a Versão Definitiva da Discursiva.  

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, preencha 
os campos destinados à assinatura e ao número de inscrição. As 
respostas às questões objetivas devem ser preenchidas da seguinte 

maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, só é 
permitido o uso de caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. Esses documentos devem ser devolvidos ao fiscal na saída, 
devidamente preenchidos e assinados. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva da Discursiva. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no dia 
posterior à aplicação da prova no site do Instituto AOCP no endereço 
eletrônico www.institutoaocp.org.br  

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

Zuenir Ventura: Não podemos reduzir o 
mundo a 140 toques 

Wilker Sousa 

 

 Notícias produzidas em tempo real na 
tentativa de apreender um mundo complexo 
cujas fronteiras, em face do universo digital, há 
muito desapareceram. Lidar com tecnologias que 
ampliam o acesso à informação e ao mesmo 
tempo restringem a notícia a textos exíguos. 
Essas são algumas das questões que vêm à 
tona quando se propõe discutir a atividade 
jornalística contemporânea. 

 Na tarde do último sábado (29), esse foi o 
tema do debate Cena Contemporânea – O 
jornalismo dos Primeiros 10 anos do século 21, 
presente no XIII Fenart (Festival Nacional de 
Arte), realizado em João Pessoa. 

 Ao longo de três horas, os jornalistas 
Marcela Sitônio, Jô Mazarollo e Gonzaga 
Rodrigues (da imprensa local) juntamente com o 
jornalista e escritor mineiro Zuenir Ventura 
analisaram os impactos das tecnologias recentes 
no cotidiano do jornalista e em que medida 
suscitam novas maneiras de se pensar e de se 
fazer jornalismo. Ao final do debate, Zuenir 
Ventura concedeu entrevista à CULT, leia a 
seguir. 

 

CULT – Em tempos de twitter e da avalanche 
de informações a que o indivíduo é 
submetido, ainda há público leitor para 
grandes reportagens? 

 

Zuenir Ventura – Eu acho tudo isso melhor do 
que não escrever e melhor do que não ler, 
mesmo sabendo da precariedade do texto. É 
melhor porque você se habitua a ler e amanhã 
lerá outras coisas. Recentemente, li sobre o 
episódio de um jovem que mal sabia escrever e 
começou a ficar isolado de sua turma porque 
todo mundo se comunicava via e-mail. Ele ficou 
desesperado e aprendeu a escrever para passar 
e-mails para os colegas da turma. Então, é 
melhor assim do que se não houvesse nada. 
Mas é claro que isso não pode ser um processo 
pernicioso, ou seja, a gente não pode reduzir o 
mundo a 140 toques. Tem coisa que pode ser 
escrita em 140 toques, outras não. Eu também 
acho que a grande reportagem não é 
necessariamente uma reportagem grande, mas 
apenas há assuntos que necessitam de mais 
espaço, de mais tempo, de mais apuração, ou 
seja, a diferença de uma matéria está em como 
foi feita a pesquisa, a apuração, o trabalho com o 
texto. Por que as matérias de jornalismo literário 
são melhores? Porque se tem mais tempo para 
trabalhar, mais espaço e isso exige uma 
qualidade maior na feitura do texto. 

 
Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/o-jornalismo-do-
seculo-21/. Acesso em: 16 jan. 2021. 
 

 

1 

A partir da leitura do texto, é correto afirmar 
que 

 

(A) o entrevistador considera ser possível que o 
twitter cause a diminuição da leitura de 
reportagens extensas.  

(B) a entrevista concedida por Zuenir Ventura à 
CULT teve duração de três horas. 

(C) Zuenir Ventura dá uma resposta negativa à 
pergunta feita pelo entrevistador. 

(D) Zuenir afirma que as matérias de jornalismo 
literário são melhores porque quem as 
escreve detém maior domínio linguístico no 
processo de “feitura do texto” do que 
jornalistas de outras áreas. 

(E) o exemplo do garoto que aprendeu a 
escrever para se comunicar por e-mail com 
os colegas da turma é utilizado para reforçar 
a importância da alfabetização digital nas 
escolas brasileiras. 
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2 

Sobre o título do texto, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) Os dois pontos indicam que o vem a seguir é 
uma explicação de algo dito anteriormente. 

(B) Ele contém uma citação direta da fala do 
entrevistador. 

(C) A utilização de “não podemos” ao invés de “a 
gente não pode”, como consta no corpo do 
texto, não impacta o sentido da oração, mas 
altera seu nível de formalidade. 

(D) A opção pelo uso do número “140” e não de 
sua escrita por extenso (cento e quarenta) 
não está adequada ao gênero textual 
entrevista. 

(E) O verbo “poder” apresenta o mesmo sentido 
que na frase “Segundo a previsão do tempo, 
pode chover amanhã.”. 

 

3 

Quanto aos mecanismos de coesão textual 
empregados no texto, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Em “Notícias produzidas em tempo real na 
tentativa de apreender um mundo complexo 
cujas fronteiras, em face do universo digital, 
há muito desapareceram.”, o termo em 
destaque se refere à expressão “um mundo 
complexo”.  

(B) Em “Então, é melhor assim do que se não 
houvesse nada. Mas é claro que isso não 
pode ser um processo pernicioso [...]”, o item 
em destaque sinaliza uma relação de adição 
entre os períodos. 

(C) Em “[...] esse foi o tema do debate Cena 
Contemporânea [...]”, o referente do item em 
destaque é a expressão “Cena 
Contemporânea”. 

(D) O referente do item destacado em “Ele ficou 
desesperado e aprendeu a escrever [...]”  
não é explicitado no texto. 

(E) Em “Então, é melhor assim do que se não 
houvesse nada.”, o item destacado tem o 
mesmo sentido que em “Saí de casa e só 
então me lembrei de que não tinha trancado 
a porta.”.  

 

4 

Considerando o texto, em relação ao excerto 
“Eu também acho que a grande reportagem 
não é necessariamente uma reportagem 
grande, mas apenas há assuntos que 
necessitam de mais espaço [...]”, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) As expressões “grande reportagem” e 
“reportagem grande” apresentam o mesmo 
significado, mas diferem em sua organização 
sintática. 

(B) A expressão “não é necessariamente” indica 
que uma grande reportagem pode ser uma 
reportagem grande, mas que isso não é algo 
obrigatório. 

(C) A utilização de “também” demonstra que o 
entrevistado concorda com a posição do 
entrevistador. 

(D) As duas ocorrências do termo “grande” 
denotam o tamanho da reportagem. 

(E) Ao substituirmos o verbo “haver” por “existir”, 
este se mantém no singular. 

 

5 

Assinale a alternativa que apresenta a 
reescrita gramatical e semanticamente 
adequada para o excerto “Porque se tem 
mais tempo para trabalhar, mais espaço e 
isso exige uma qualidade maior na feitura do 
texto.”. 

 

(A) Porque tenho mais tempo para trabalhar, 
mais espaço e isso exige uma qualidade 
maior na feitura do texto. 

(B) Porque se tem mais tempo para trabalhar, 
mais espaço, o que exige uma qualidade 
maior na feitura do texto. 

(C) Por que se tem mais tempo para trabalhar, 
mais espaço e isso exige uma qualidade 
maior na feitura do texto. 

(D) Porque se tem mais tempo para trabalhar, 
mais espaço e isso exige uma qualidade 
aquém na feitura do texto. 

(E) Porque se tem uma qualidade maior na 
feitura do texto, e isso exige mais tempo 
para trabalhar e mais espaço. 
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Raciocínio Lógico 

6 

Uma pessoa deseja fazer uma doação em 
dinheiro para alguma entidade assistencial de 
sua cidade, sendo que essa doação pode ser 
enviada para uma das três entidades 
beneficentes localizadas no bairro A ou para 
uma das quatro Organizações Não 
Governamentais (ONGs) localizadas no bairro 
B. O total de formas pelas quais essa pessoa 
pode efetuar tal doação é igual a 
 

(A) 7. 

(B) 12. 

(C) 34. 

(D) 15. 

(E) 10. 

 

7 

Considere a seguinte sentença: “O circuito A 
não possui escala de integração SSI ou o 
circuito B possui escala de integração LSI”. 
Uma afirmação logicamente equivalente a 
essa sentença dada é 

 

(A) “Se o circuito A não possui escala de 
integração SSI, então o circuito B possui 
escala de integração LSI”. 

(B) “Se o circuito A possui escala de integração 
SSI, então o circuito B possui escala de 
integração LSI”. 

(C) “Se o circuito A possui escala de integração 
SSI, então o circuito B não possui escala de 
integração LSI”. 

(D) “Se o circuito A não possui escala de 
integração SSI, então o circuito B não possui 
escala de integração LSI”. 

(E) “Se o circuito B possui escala de integração 
LSI, então o circuito A possui escala de 
integração SSI”. 

 

8 

Quatro aviões de transporte de passageiros, 
identificados por A, B, C e D, estão 
sobrevoando um aeroporto e aguardando 
uma mensagem da torre de comando, a qual 
informará em qual pista cada avião deve 
pousar. Na torre de comando, verificadas as 
variáveis para cada um dos aviões, foi 
constatado que: 

• se o avião A não deve pousar na pista 3, 
então o avião B não deve pousar na pista 
2; 

• se o avião B não deve pousar na pista 2, 
então o avião C deve pousar na pista 3; 

• se o avião C deve pousar na pista 3, então 
o avião D não deve pousar na pista 1. 

Após analisar essas condicionais, a 
mensagem foi enviada para cada um dos 
aviões, sendo que, nessa mensagem, foi 
determinado que o avião D deve pousar na 
pista 1. Com base nessas informações, é 
correto afirmar que 

 

(A) o avião A não deve pousar na pista 3. 

(B) o avião A deve pousar na pista 1. 

(C) o avião B deve pousar na pista 2. 

(D) o avião A deve pousar na pista 2. 

(E) o avião B não deve pousar na pista 2. 

 

9 

Para realizar uma identificação humana, uma 
papiloscopista dispõe de 12 impressões 
digitais de palmas das mãos e 8 impressões 
digitais de solas dos pés, sendo que uma 
dessas impressões digitais corresponde à 
identificação humana procurada. Dessa 
forma, a propabilidade, na forma de taxa 
percentual, de que a identificação humana 
ocorra por uma das impressões digitais de 
solas dos pés é igual a 
 

(A) 85%. 

(B) 60%. 

(C) 50%. 

(D) 40%. 

(E) 25%. 
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10 

Se não é verdade que “O sistema operacional 
A é lento e o sistema operacional B não é o 
mais caro”, então é verdade afirmar que 

 

(A) “Se o sistema operacional A não é lento, 
então o sistema operacional B não é o mais 
caro”. 

(B) “Se o sistema operacional A não é lento, 
então o sistema operacional B é o mais 
caro”. 

(C) “O sistema operacional A é lento ou o 
sistema operacional B é o mais caro”. 

(D) “O sistema operacional A não é lento e o 
sistema operacional B é o mais caro”. 

(E) “O sistema operacional A não é lento ou o 
sistema operacional B é o mais caro”. 

 

 

Noções de Informática 

11 

Qual é o aplicativo de segurança que é 
utilizado, de forma específica e dedicada, 
para barrar e remover de forma automática 
softwares mal-intencionados que visam à 
espionagem e à coleta de dados pessoais e 
confidenciais dentro de um computador? 

 

(A) Anti-keyloggers. 

(B) Anti-botnets. 

(C) Anti-rootkits. 

(D) Anti-Trojan. 

(E) Anti-Spyware. 

 

12 

Qual é a tecnologia que permite o acesso à 
distância entre computadores com um 
serviço de rede entre usuário e internet e com 
implementações opcionais de ferramentas de 
criptografia, segurança e privacidade?  

 

(A) VPN 

(B) AES 

(C) RSA 

(D) MD5 

(E) SHA-1 

 

 

Conhecimentos sobre o Estado do 
Pará 

13 

Dentre as revoltas populares e sociais que 
ocorreram no Norte do Brasil, uma delas 
envolveu diretamente a província do Grão-
Pará. Como essa revolta ficou conhecida? 

 

(A) Balaiada. 

(B) Guerra dos Canudos. 

(C) Cabanagem. 

(D) Sabiana. 

(E) Guerra dos Emboabas. 

 

14 

O Art. 18 da Constituição do Estado do Pará 
define que compete ao Estado, 
concorrentemente com a União, legislar 
sobre os itens a seguir, EXCETO 

 

(A) direito tributário, financeiro, penitenciário, 
econômico e urbanístico. 

(B) organização, garantias, direitos e deveres 
das polícias civis. 

(C) proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico. 

(D) procedimentos em matéria processual. 

(E) deveres da Polícia Civil e da Polícia Militar e 
modificação dos respectivos quadros e 
efetivos. 

 

 

Noções de Estatística 

15 

Uma amostra aleatória de tamanho n = 5 dos 
prontuários de uma delegacia revelou as 
seguintes alturas dos cidadãos constantes 
dos prontuários: 1,60 m, 1,65 m, 1,72 m,             
1,69 m e 1,75 m. Então, a média e o desvio 
padrão dos dados amostrais são, 
respectivamente, 

 

(A) 1,70 m e 1,2101 m. 

(B) 1,72 m e 0,0705 m. 

(C) 1,6820 m e 0,0589 m. 

(D) 1,70 m e 0,0905 m. 

(E) 1,6820 m e 0,0905 m. 
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16 

O coeficiente de variação é uma medida 
relativa de dispersão usada para comparar a 
variabilidade de amostras de dados que têm 

 

(A) variâncias amostrais diferentes. 

(B) médias amostrais diferentes. 

(C) quartis amostrais iguais. 

(D) percentis amostrais iguais. 

(E) modas amostrais diferentes. 

 

17 

Sejam os seguintes eventos criminais 
associados a um experimento em um arquivo 
de prontuários: A (roubo), B (furto) e C 
(assalto à mão armada). Então, exprimindo 
em notação de conjunto as afirmações 
verbais seguintes: 1ª. “pelo menos um dos 
eventos ocorre” e 2ª. “exatamente um dos 
eventos ocorre”, tem-se respectivamente: 

 

(A) A∪B∪Cc e (A∩Bc∩C)∪(Ac∩B∩Cc)∪(Ac∩Bc∩C) 

(B) A∪B∪Cc e (Ac∩Bc∩C) 

(C) A∪B∪C e (A∩Bc∩Cc)∪(Ac∩B∩Cc)∪(A∩B∩C) 

(D) A∪B∪C e (A∩Bc∩Cc)∪(Ac∩B∩Cc)∪(Ac∩Bc∩C)  

(E) A∪B∪C e (A∩B∩C) 

 

18 

Durante o verão, em certa localidade, a 
chance de chuva à noite é 30%. Sabe-se que 
assaltos à mão armada ocorrem, em noites 
chuvosas, com uma probabilidade de 40% e, 
em noites sem chuva, com uma probabilidade 
de 60%. Se um assalto à mão armada ocorreu 
em uma noite do verão passado, então a 
probabilidade de ter chovido nessa noite é 

 

(A) 22,2%. 

(B) 54,0%. 

(C) 31,2%. 

(D) 12,0%. 

(E) 18,0%. 

 

19 

Em estatística, um outlier, valor aberrante ou 
valor atípico, é uma observação que 
apresenta um grande afastamento dos 
demais membros da série de valores. Isso 
demonstra uma inconsistência com os 
demais valores. A detecção dessa anomalia 
(outlier) pode ser utilizada em diversos 
campos, tais como: movimentação financeira 
fraudulenta em cartões de crédito ou outra 
atividade financeira; erros de medida 
(registro errado ou equipamento  
desregulado etc.); processos distintos 
daqueles que geram as demais observações. 
Então, um método para se identificar um 
outlier é usar o gráfico 

 

(A) denominado histograma. 

(B) denominado Diagrama de Dispersão. 

(C) denominado Caixa e Bigodes (Box-and-
Whisker Plot). 

(D) em Colunas. 

(E) em Setores Circulares. 

 

 

Noções de Direito Administrativo 

20 

De acordo com a Lei de Licitações (Lei                       
nº 8.666/1993), os contratos relativos ao 
aluguel de equipamentos e à utilização de 
programas de informática poderão ter sua 
duração estendida pelo prazo de até  

 

(A) vinte e quatro meses, caso haja interesse da 
administração. 

(B) quarenta e oito meses após o início da 
vigência do contrato. 

(C) sessenta meses, caso haja interesse da 
administração. 

(D) setenta e dois meses após o início da 
vigência do contrato. 

(E) cento e vinte meses, caso haja interesse da 
administração. 
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Considerando a temática Direito 
Administrativo, assinale a alternativa 
INCORRETA.    

 

(A) O desvio de poder ocorre quando o agente 
atua nos limites da competência legalmente 
definida, mas visando alcançar outra 
finalidade que não aquela prevista em lei.  

(B) Compete privativamente ao Presidente da 
República dispor, mediante decreto, sobre a 
extinção de funções ou cargos públicos, 
quando vagos. 

(C) O poder disciplinar do Estado é o poder de 
aplicação de sanções por parte do Poder 
Público, sendo que essas sanções decorrem 
de vinculação especial entre o sancionado e 
o Estado, notadamente, a relação 
hierárquica e a relação contratual.  

(D) As certidões e os pareceres são espécies de 
atos administrativos ordinatórios.  

(E) Quanto aos destinatários, os atos 
administrativos podem ser gerais ou 
individuais.  

 

22 

Em uma situação hipotética, Josué, policial 
civil do Estado do Pará, após regular 
apuração em processo administrativo 
disciplinar, foi demitido do serviço público 
por motivo de inassiduidade habitual. 
Consoante a Lei Complementar Estadual               
nº 22/1994, entende-se por inassiduidade 
habitual a falta ao serviço, sem causa 
justificada, por 

 

(A) mais de quinze dias consecutivos.  

(B) mais de trinta dias consecutivos. 

(C) quinze dias, intercaladamente, durante o 
período de doze meses. 

(D) trinta dias, intercaladamente, durante o 
período de doze meses. 

(E) sessenta dias, intercaladamente, durante o 
período de doze meses. 

 

23 

Em relação ao Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis da Administração 
Direta, das Autarquias e das Fundações 
Públicas do Estado do Pará (Lei Estadual              
nº 5.810/1994), assinale a alternativa correta.  

 

(A) É vedado cometer ao servidor atribuições e 
responsabilidades diversas das inerentes ao 
seu cargo, ainda que decorrentes da 
participação assentida em órgão colegiado e 
em comissões legais. 

(B) A posse ocorrerá no prazo máximo de 
quinze dias, contados da publicação do ato 
de provimento no Diário Oficial do Estado. 

(C) O prazo para a posse poderá ser prorrogado 
por mais trinta dias, em existindo 
necessidade comprovada para o 
preenchimento dos requisitos para posse, 
conforme juízo da Administração. 

(D) Se a posse não se concretizar dentro do 
prazo legal, o servidor será exonerado do 
respectivo cargo.  

(E) A designação para o exercício de função 
gratificada recairá, exclusivamente, em 
servidor efetivo. 
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Assinale a alternativa correta conforme a 
Constituição Federal de 1988.  

 

(A) O prazo de validade do concurso público 
será de dois anos, prorrogável uma vez por 
igual período. 

(B) Como condição para a aquisição da 
estabilidade, é obrigatória a avaliação 
especial de desempenho, na forma de lei 
complementar.  

(C) A administração fazendária e seus 
servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei. 

(D) José, servidor público efetivo da 
administração direta do Estado do Pará, foi 
investido no mandato de Deputado Estadual. 
Nesse caso, deverá ser afastado de seu 
cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração.   

(E) Maria, servidora pública efetiva de 
determinada autarquia municipal, foi eleita 
Prefeita. Nesse caso, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo, sem prejuízo da 
remuneração do cargo eletivo.  

 

 

Noções de Direito Constitucional 

25 

A segurança pública, dever do Estado, direito 
e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio. 
Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A polícia federal, instituída por lei como 
órgão permanente, organizado e mantido 
pela União e estruturado em carreira, 
destina-se a exercer as funções de polícia 
judiciária da União, mas sem exclusividade. 

(B) A segurança viária compete, no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, aos respectivos órgãos ou 
entidades executivos e seus agentes de 
trânsito, estruturados em Carreira, na forma 
da lei. 

(C) A lei não disciplinará a organização e o 
funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, cabendo a cada 
órgão determinar suas diretrizes a fim de 
garantir a eficiência de suas atividades. 

(D) As polícias militares e os corpos de 
bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército subordinam-se, ao 
contrário das polícias civis e das polícias 
penais estaduais e distrital, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

(E) A polícia ferroviária federal, órgão transitório, 
organizado e mantido pelos Estados e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma 
da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais. 
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A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Com base no que dispõe a 
Constituição Federal acerca da administração 
pública, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência, mas não poderá 
definir os critérios de sua admissão. 

(B) A aposentadoria concedida com a utilização 
de tempo de contribuição decorrente de 
cargo, emprego ou função pública, exceto do 
Regime Geral de Previdência Social, 
acarretará o rompimento do vínculo que 
gerou o referido tempo de contribuição. 

(C) As administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios terão recursos prioritários para a 
realização de suas atividades e atuarão de 
forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou 
convênio. 

(D) A administração fazendária e seus 
servidores fiscais terão, em qualquer área de 
competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma 
da lei. 

(E) Os atos de improbidade administrativa não 
importarão a suspensão dos direitos 
políticos, mas sim a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei. 

 

27 

De acordo com os direitos e garantias 
fundamentais previstos na Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta. 

 

(A) É plena a liberdade de associação para fins 
lícitos, incluindo a de caráter paramilitar. 

(B) No caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, mesmo 
quando não houver dano. 

(C) A pequena e a média propriedade rural, 
assim definidas em lei, desde que 
trabalhadas pela família, não serão objeto de 
penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o 
seu desenvolvimento. 

(D) Aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas 
obras, intransmissível aos herdeiros. 

(E) Nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, podendo a obrigação de reparar 
o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o 
limite do valor do patrimônio transferido. 
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O Poder Executivo é exercido pelo Presidente 
da República, auxiliado pelos Ministros de 
Estado. Quanto ao tema, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, por três quartos da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal, nas 
infrações penais comuns, ou perante o 
Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade. 

(B) Compete ao Ministro de Estado, além de 
outras atribuições, expedir instruções para a 
execução das leis, decretos e regulamentos. 

(C) Compete privativamente ao Presidente da 
República dispor, mediante decreto, sobre 
extinção de funções ou cargos públicos, 
quando vagos. 

(D) O Presidente ficará suspenso de suas 
funções nas infrações penais comuns, se 
recebida a denúncia ou queixa-crime pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

(E) Os Ministros de Estado serão escolhidos 
dentre brasileiros maiores de vinte e um 
anos e no exercício dos direitos políticos. 

 

29 

Helena e seu marido Diego são espanhóis e 
vieram passar suas férias no Brasil. Ela 
estava grávida e teve seu parto durante suas 
férias no Brasil, nascendo sua filha Isabel em 
território brasileiro. Um mês após o parto, os 
três retornaram para a Espanha. Sobre a 
situação hipotética apresentada, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Isabel não será brasileira, tendo em vista 
que seus pais são espanhóis, não possuem 
vínculos com o Brasil e não se enquadram 
nas hipóteses legais acerca da 
nacionalidade. 

(B) Isabel poderá ser naturalizada brasileira 
caso requeira a nacionalidade a qualquer 
tempo. 

(C) Isabel somente poderá solicitar a 
nacionalidade brasileira após atingir a 
maioridade. 

(D) Isabel é considerada brasileira nata pelo fato 
de ter nascido no Brasil, mesmo com os pais 
estrangeiros, já que estes não estavam a 
serviço de seu país de origem. 

(E) Isabel poderá requerer a nacionalidade 
brasileira caso venha a residir no Brasil por 
pelo menos um ano ininterrupto. 

 

 

Noções de Direito Penal 

30 

Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Conforme entendimento sumulado do STJ, o 
princípio da insignificância é inaplicável aos 
crimes contra a Administração Pública.  

(B) Criado por Claus Roxin, o princípio da 
alteridade sustenta que todo aquele que 
atende adequadamente ao cuidado 
objetivamente exigido pode confiar no fato 
de que os demais coparticipantes da mesma 
atividade também operam cuidadosamente. 

(C) Em relação ao tempo do crime, o Código 
Penal adota a teoria da ubiquidade.  

(D) Os prazos serão contados excluindo o dia do 
começo e incluindo o dia do vencimento. 

(E) Salvo disposição em contrário, pune-se a 
tentativa com a pena correspondente ao 
crime consumado, diminuída até a metade. 
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Analise a seguinte situação hipotética:  

Três chilenos, revoltados com a derrota da 
seleção de futebol de seu país para o Brasil, 
depredaram uma sede internacional da 
Petrobras, localizada em Paris (França).  
Nesse caso, eles estão sujeitos à aplicação 
da lei penal brasileira, uma vez que se trata 
de hipótese de 

 

(A) território brasileiro por extensão.    

(B) territorialidade mitigada.   

(C) extraterritorialidade condicionada, em razão 
do princípio cosmopolita. 

(D) extraterritorialidade incondicionada, em 
razão do princípio da bandeira. 

(E) extraterritorialidade incondicionada, em 
razão do princípio da defesa. 

 

32 

Assinale a alternativa correta no que 
concerne aos crimes contra a vida.  

 

(A) No homicídio, se o agente comete o crime 
impelido por motivo de relevante valor social 
ou moral, ou sob o domínio de violenta 
emoção, logo em seguida a injusta 
provocação da vítima, o juiz pode reduzir a 
pena de um a dois terços. 

(B) A pena do feminicídio é aumentada de um 
terço até a metade se o crime for praticado 
durante a gestação ou nos três meses 
posteriores ao parto. 

(C) É possível o homicídio privilegiado-
qualificado, desde que a qualificadora tenha 
natureza subjetiva.  

(D) No crime de instigação ao suicídio ou à 
automutilação, a pena é triplicada se o crime 
é praticado por motivo egoístico, torpe ou 
fútil. 

(E) Sendo doloso o homicídio, a pena é 
aumentada pela metade se o crime é 
praticado contra pessoa menor de quatorze 
ou maior de sessenta anos. 

 

33 

Considere a seguinte situação hipotética: 

Em razão do aumento nos casos de furto no 
país, foi publicada, em 10/04/2020, lei penal 
prevendo que, durante o período de 
01/05/2020 até 31/12/2020, a pena do crime de 
furto simples seria de reclusão, de dois a 
cinco anos, devendo, ao término do período 
estipulado pela lei, voltar a ser a pena 
prevista anteriormente (reclusão, de um a 
quatro anos).   

Mário, no dia 18/07/2020, praticou o crime de 
furto simples, todavia, diante da morosidade 
do Poder Público, ele só veio a ser 
denunciado pelos fatos na data de 
20/01/2021. De acordo com o Código Penal, 
Mário, se condenado, estará sujeito à pena de 
reclusão de 

 

(A) um a quatro anos, em razão da 
retroatividade da lei penal mais benéfica.  

(B) um a quatro anos, em razão da 
irretroatividade da lei penal mais gravosa.  

(C) um a quatro anos, aplicando-se, por 
analogia, a lei penal mais favorável ao réu. 

(D) dois a cinco anos, em virtude da ultratividade 
da lei temporária.  

(E) dois a cinco anos, por se tratar de lei 
excepcional.  

 

34 

Sobre os crimes contra o patrimônio, 
assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) No furto, a pena aumenta-se de um terço se 
o crime é praticado durante o repouso 
noturno. 

(B) No roubo, a pena aumenta-se de um terço 
até metade se a violência ou grave ameaça 
é exercida com emprego de arma branca. 

(C) Aumenta-se a pena até a metade se o 
estelionato for cometido contra idoso.  

(D) Na extorsão mediante sequestro, se o crime 
é cometido em concurso, o concorrente que 
o denunciar à autoridade, facilitando a 
libertação do sequestrado, terá sua pena 
reduzida de um a dois terços. 

(E) A receptação é punível, ainda que 
desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. 
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Acerca dos princípios de Direito Penal, 
assinale a alternativa INCORRETA.    

 

(A) O postulado da intranscendência impede 
que sanções e restrições de ordem jurídica 
superem a dimensão estritamente pessoal 
do infrator. 

(B) Segundo o princípio da subsidiariedade, a 
atuação do Direito Penal é cabível 
unicamente quando os outros ramos do 
Direito e os demais meios estatais de 
controle social tiverem se revelado 
impotentes para o controle da ordem pública. 

(C) O princípio da proporcionalidade possui três 
destinatários: o legislador (proporcionalidade 
abstrata), o juiz da ação penal 
(proporcionalidade concreta) e os órgãos da 
execução penal (proporcionalidade 
executória). 

(D) A impossibilidade de punição da autolesão 
se justifica pelo caráter fragmentário do 
Direito Penal.  

(E) O princípio da adequação social 
consubstancia-se em causa supralegal de 
exclusão da tipicidade, haja vista que não 
pode ser considerado criminoso o 
comportamento humano que, embora 
tipificado em lei, não afronta o sentimento 
social de justiça.  

 

36 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Vanderlei, holandês, cometeu um crime na 
China e lá foi processado e condenado à 
pena de seis anos de reclusão, os quais já 
foram integralmente cumpridos. Advém que, 
pelo mesmo crime, também foi processado e 
condenado no Brasil à pena de onze anos de 
reclusão. De acordo com o Código Penal, 
considerando que se trata de uma das 
hipóteses de extraterritorialidade 
incondicionada, Vanderlei 

 

(A) não deverá cumprir pena alguma no Brasil, 
haja vista que China e Brasil não possuem 
tratado de extradição.    

(B) não deverá cumprir pena alguma no Brasil, 
uma vez que já cumpriu integralmente sua 
pena na China. 

(C) não deverá cumprir pena alguma no Brasil, 
em virtude da incidência do princípio da 
proibição do bis in idem. 

(D) deverá cumprir, ainda, cinco anos de 
reclusão no Brasil. 

(E) deverá cumprir, em razão da soberania 
brasileira, mais onze anos de reclusão no 
Brasil.   

 

37 

Assinale a alternativa correta no que 
concerne ao concurso de pessoas.  

 

(A) Para a caracterização do concurso de 
pessoas, adotou-se, como regra, a teoria 
pluralista. 

(B) Se a participação for de menor importância, 
a pena pode ser diminuída de um sexto a um 
terço. 

(C) Em caso de concurso de pessoas, o estrito 
cumprimento de dever legal configurado em 
relação a um dos agentes não se estende 
aos demais envolvidos no fato típico, sejam 
eles coautores ou partícipes. 

(D) A coautoria é a modalidade de concurso de 
pessoas em que o sujeito não realiza 
diretamente o núcleo do tipo penal, mas de 
qualquer modo concorre para o crime.  

(E) Os crimes próprios não podem ser 
praticados em coautoria.  
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Sobre os crimes contra a administração 
pública, assinale a alternativa correta.  

 

(A) A reparação do dano, no peculato culposo, 
se precede à sentença irrecorrível, extingue 
a punibilidade. Se lhe é posterior, reduz até 
dois terços da pena imposta. 

(B) Aquele que exige, para si ou para outrem, 
direta ou indiretamente, ainda que fora da 
função ou antes de assumi-la, mas em razão 
dela, vantagem indevida comete o crime de 
corrupção passiva.  

(C) No crime de corrupção passiva, a pena é 
aumentada de um terço, se, em 
consequência da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou deixa de praticar 
qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo 
dever funcional. 

(D) Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou 
retarda ato de ofício, com infração de dever 
funcional, cedendo a pedido ou influência de 
outrem, ele comete prevaricação.  

(E) Considera-se funcionário público, para os 
efeitos penais, quem exerce cargo, emprego 
ou função pública, salvo se transitoriamente 
ou sem remuneração.  

 

39 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Hércules, que é francês, viajou de férias à 
Costa Rica com sua esposa Xena, de 
nacionalidade colombiana. Em determinado 
momento das férias, após forte 
desentendimento entre o casal, Hércules 
cometeu o crime de feminicídio contra Xena. 
Desesperado, após o ocorrido, fugiu para o 
Brasil. Considerando que o Brasil, por meio 
de tratado internacional, obrigou-se a 
reprimir o referido delito, Hércules estará 
sujeito à lei brasileira em razão do princípio 
da  

 

(A) universalidade do direito de punir. 

(B) proteção. 

(C) personalidade. 

(D) bandeira. 

(E) territorialidade temperada.  

 

 

Noções de Direito Processual Penal 

40 

Em se tratando do inquérito policial 
brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O inquérito policial regrado no Código de 
Processo Penal também pode ser presidido 
pela autoridade tributária.  

(B) A natureza do inquérito policial brasileiro é 
acusatória, sendo válido o direito ao 
contraditório. 

(C) A parte que for vítima de eventual ato ilícito 
não pode apresentar notícia de crime 
diretamente à delegacia por meio de 
advogado privado.  

(D) O indiciamento configura etapa do inquérito 
policial que oficializa a existência do primeiro 
indício material do delito.  

(E) Nos crimes de ação privada, a autoridade 
policial somente poderá proceder a inquérito 
a requerimento de quem tenha qualidade 
para intentá-la. 

 

41 

Assinale a alternativa correta.  

 

(A) Nos crimes de ação pública, o inquérito 
policial não poderá ser iniciado a 
requerimento do ofendido.  

(B) O inquérito, nos crimes em que a ação 
pública depender de representação, poderá 
sem ela ser iniciado, contanto que a 
representação seja apresentada até o 
agendamento da audiência judicial de 
instrução.  

(C) Para verificar a possibilidade de haver a 
infração sido praticada de determinado 
modo, a autoridade policial poderá proceder 
à reprodução simulada dos fatos, isolando a 
área do entorno para que eventuais 
diligências que firam a moralidade pública 
possam ser devidamente replicadas.  

(D) Do despacho que indeferir o requerimento 
de abertura de inquérito caberá recurso para 
o chefe de polícia. 

(E) Todas as peças do inquérito policial serão, 
num só processado, resumidas a escrito e, 
neste caso, rubricadas pela autoridade. 
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Conforme o Código de Processo Penal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A ação penal, nas contravenções, será 
iniciada com o oferecimento de queixa-crime 
pelo ofendido. 

(B) Ordenado o arquivamento do inquérito 
policial ou de quaisquer elementos 
informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público ao investigado e à 
autoridade policial encaminhará os autos 
para o depósito físico.  

(C) Se a vítima, ou seu representante legal, não 
concordar com o arquivamento do inquérito 
policial, poderá, no prazo de  trinta dias do 
recebimento da comunicação, submeter a 
matéria à revisão da instância judiciária, 
conforme dispuser o respectivo regimento 
interno. 

(D) A queixa poderá ser dada por procurador 
com poderes especiais, devendo constar do 
instrumento do mandato o nome do 
querelante e a menção do fato criminoso, 
salvo quando tais esclarecimentos 
dependerem de diligências que devem ser 
previamente requeridas no juízo criminal. 

(E) No caso de morte do ofendido ou quando 
declarado ausente por decisão judicial, o 
direito de representação se restringirá ao 
cônjuge ou ascendente. 

 

43 

Conforme o Código de Processo Penal 
atualmente vigente, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Não sendo conhecido o lugar da infração, a 
competência regular-se-á pelo domicílio ou 
residência do ofendido. 

(B) A precedência da distribuição fixará a 
competência quando, na mesma 
circunscrição judiciária, houver mais de um 
juiz igualmente competente. 

(C) Será facultativa a separação dos processos 
quando as infrações tiverem sido praticadas 
em circunstâncias de tempo ou de lugar 
diferentes, ou, quando pelo excessivo 
número de acusados e para não Ihes 
prolongar a prisão provisória, ou por outro 
motivo relevante, o juiz reputar conveniente 
a separação. 

(D) O processo seguirá sem a presença do 
acusado que, citado ou intimado 
pessoalmente para qualquer ato, deixar de 
comparecer sem motivo justificado, ou, no 
caso de mudança de residência, não 
comunicar o novo endereço ao juízo. 

(E) A intimação do defensor constituído, do 
advogado do querelante e do assistente far-
se-á por publicação no órgão incumbido da 
publicidade dos atos judiciais da comarca, 
incluindo, sob pena de nulidade, o nome do 
acusado. 
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Fulano foi alvo de uma representação fiscal, 
para fins penais, elaborada pela Receita 
Estadual, que o imputou, em tese, o crime de 
supressão tributária previsto no art. 1º, I, da 
Lei Federal nº 8.137/1990, tipo esse que 
possui pena de reclusão de dois a cinco anos 
e multa. Fulano é réu primário e de bons 
antecedentes, não possuindo habitualidade 
criminosa. Nesse caso hipotético, o 
Ministério Público ofereceu denúncia contra 
ele e, em petição anexa, ofertou a 
possibilidade de se celebrar acordo de não 
persecução penal. Sobre essa modalidade de 
acordo atualmente vigente no Código de 
Processo Penal, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O acordo de não persecução penal será 
formalizado oralmente e será firmado pelo 
membro do Ministério Público, pelo 
investigado e por seu defensor.   

(B) Homologado judicialmente o contrato acordo 
de não persecução penal, o juiz devolverá os 
autos ao Ministério Público para que inicie 
sua execução perante o juízo de execução 
cível.  

(C) Recusada a homologação, o juiz devolverá 
os autos ao Ministério Público para a análise 
da necessidade de complementação das 
investigações ou o oferecimento da 
denúncia. 

(D) A vítima será intimada da homologação do 
acordo de não persecução penal e de seu 
regular cumprimento.   

(E) Se o juiz considerar inadequadas, 
insuficientes ou abusivas as condições 
dispostas no acordo de não persecução 
penal, devolverá os autos ao Ministério 
Público para que seja reformulada a 
proposta de acordo, independentemente da 
anuência do investigado. 

 

 

45 

No que se refere às disposições preliminares 
do Código de Processo Penal, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O processo penal terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de 
investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação. 

(B) Os processos de competência da Justiça 
Militar são regidos pelo Código de Processo 
Penal comum.  

(C) A lei processual penal aplicar-se-á desde 
logo, tornando prejudicada a validade dos 
atos realizados sob a vigência da lei anterior. 

(D) A lei processual penal admitirá interpretação 
extensiva, sem aplicação analógica, bem 
como o suplemento dos princípios gerais de 
direito. 

(E) O processo penal reger-se-á, em todo o 
território brasileiro, pelo Código de Processo 
Penal, em soberania aos tratados, às 
convenções e às regras de direito 
internacional. 

 

46 

Sobre o inquérito policial brasileiro, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) Logo que tiver conhecimento da prática da 
infração penal, a autoridade policial deverá 
receber ordens superiores para iniciar a 
investigação.  

(B) A autoridade policial fará sucinto relatório do 
que tiver sido apurado no inquérito e enviará 
autos ao promotor competente. 

(C) Os instrumentos do crime, bem como os 
objetos que interessarem à prova, serão 
leiloados após fotografados.  

(D) Qualquer pessoa do povo que tiver 
conhecimento da existência de infração 
penal em que caiba ação pública poderá, 
verbalmente ou por escrito, comunicá-la à 
autoridade policial, e esta, verificada a 
procedência das informações, mandará 
instaurar inquérito. 

(E) Logo que tiver conhecimento da prática da 
infração penal, a autoridade policial deverá 
prender o indiciado.  
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Beltrano foi preso em flagrante três dias após 
ter se envolvido em um roubo a um posto de 
gasolina. Os policiais visualizaram os vídeos 
gravados pelas câmeras de segurança e 
identificaram Beltrano. Considerando essa 
situação hipotética, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A prisão em flagrante de Beltrano é legal e 
merece ser convertida em prisão preventiva, 
pois o delito cometido por ele não cessou 
depois de consumado.  

(B) A prisão em flagrante de Beltrano é ilegal, 
pois só se considera em flagrância quem 
está cometendo a infração penal, acaba de 
cometê-la ou é perseguido, logo após, pela 
autoridade, pelo ofendido ou por qualquer 
pessoa, em situação que faça presumir ser 
autor da infração. 

(C) A prisão em flagrante de Beltrano é ilegal, 
pois não há situação de flagrância no caso 
narrado no enunciado.  

(D) A prisão em flagrante de Beltrano é legal e 
pode ser arbitrada fiança pela autoridade 
policial.  

(E) A prisão em flagrante de Beltrano é ilegal, 
mas a autoridade policial pode fixar-lhe 
fiança para que ele se livre solto.  

 

48 

Acerca do instituto da fiança, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Não será concedida fiança quando 
presentes os motivos que autorizam a 
decretação da prisão preventiva. 

(B) Para determinar o valor da fiança, a 
autoridade terá em consideração a 
personalidade, as condições pessoais de 
fortuna e vida pregressa do acusado, as 
circunstâncias indicativas de sua 
periculosidade, bem como a importância 
provável das custas da investigação. 

(C) O réu afiançado livra-se de quaisquer 
medidas cautelares, incluindo a mudança de 
endereço e a ausência de sua residência por 
tempo indeterminado. 

(D) O valor da fiança será fixado pela autoridade 
que a conceder em alguns limites, dentre os 
quais de um a cem salários mínimos, 
quando o máximo da pena privativa de 
liberdade cominada for superior a quatro 
anos.  

(E) A fiança, que será sempre definitiva, 
consistirá unicamente em depósito de 
dinheiro ou em hipoteca inscrita em primeiro 
lugar. 
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Considere a seguinte situação hipotética: 
Beltrano estava dirigindo seu automóvel 
quando foi parado por uma abordagem 
policial genérica em uma avenida de Marabá-
PA. Os policiais pediram para que ele abrisse 
o porta-malas de seu veículo e ele 
concordou. No local, encontraram uma 
espingarda de calibre permitido e numeração 
regular. Beltrano, porém, não possuía 
autorização de porte. Preso em flagrante e 
apreendida a arma de fogo, Beltrano pagou 
fiança e foi solto. Posteriormente, restou 
indiciado pelo crime de porte de arma de fogo 
de uso permitido, delito que prevê reclusão 
de dois a quatro anos e multa. Como Beltrano 
é portador de bons antecedentes, é correto 
afirmar que  

 

(A) ele terá direito à transação penal, vez que a 
pena abstrata de menor potencial ofensivo e 
seus bons antecedentes lhe garantem o 
benefício.  

(B) ele não terá direito a nenhum tipo de negócio 
processual penal, uma vez que o delito em 
questão não é de menor potencial ofensivo.  

(C) ele, caso denunciado, pode celebrar 
suspensão condicional do processo, 
contanto que confesse, 
circunstanciadamente, o cometimento do 
delito.  

(D) ele não poderá celebrar acordo de não 
persecução penal, uma vez que o delito a 
ele imputado foi cometido com violência ou 
grave ameaça, qualidade vedada pelo 
instituto negocial.  

(E) ele, caso denunciado, poderá celebrar 
acordo de não persecução penal, contanto 
que confesse circunstanciadamente o 
cometimento do delito.   

 

 

Legislação Especial (Legislação e 
todas as suas alterações) 

50 

Analise a seguinte situação hipotética:  

Irene, sem justo motivo, durante discussão 
familiar com seu esposo na residência de 
ambos, foi vítima de violência física, moral e 
psicológica. Como consequência ao ocorrido, 
fez-se necessário o afastamento de Irene do 
seu local de trabalho.  

Nesse caso, em conformidade aos 
dispositivos da Lei Maria da Penha (Lei                 
nº 11.340/2006), o juiz assegurará à mulher 
em situação de violência doméstica e 
familiar, para preservar sua integridade física 
e psicológica, a manutenção do vínculo 
trabalhista por até  

 

(A) quinze dias. 

(B) trinta dias. 

(C) três meses. 

(D) seis meses.  

(E) um ano. 

 

51 

Assinale a alternativa correta segundo a Lei 
de “Lavagem” ou Ocultação de Bens, Direitos 
e Valores (Lei nº 9.613/1998). 

 

(A) A pena será aumentada de um a dois terços, 
se os crimes definidos nessa Lei forem 
cometidos de forma reiterada ou por 
intermédio de organização criminosa. 

(B) No crime de lavagem de dinheiro, não se 
admite a tentativa.  

(C) Para a apuração do crime de lavagem, 
admite-se a utilização da ação controlada, 
vedada a infiltração de agentes. 

(D) A pena poderá ser reduzida até a metade e 
ser cumprida em regime aberto, se o autor 
colaborar espontaneamente com as 
autoridades, prestando esclarecimentos que 
conduzam à apuração das infrações penais. 

(E) O processo e o julgamento dos crimes 
previstos nessa Lei são da competência da 
Justiça Federal.  
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No que concerne à Lei de Drogas (Lei                    
nº 11.343/2006), assinale a alternativa correta.  

 

(A) Prescrevem em dois anos a imposição e a 
execução das penas no tocante ao crime de 
porte de drogas para consumo pessoal.  

(B) A pena de prestação de serviços à 
comunidade, no caso de porte de drogas 
para consumo pessoal, será aplicada pelo 
prazo máximo de seis meses.  

(C) Em caso de reincidência no crime de porte 
de drogas para consumo pessoal, a pena de 
prestação de serviços à comunidade poderá 
ser aplicada pelo prazo máximo de um ano.  

(D) A internação involuntária, nos casos de 
tratamento do usuário de drogas, perdurará 
apenas pelo tempo necessário à 
desintoxicação, no prazo máximo de cento e 
vinte dias, tendo seu término determinado 
pelo médico responsável. 

(E) O inquérito policial será concluído no prazo 
de trinta dias, se o indiciado estiver preso, e 
de sessenta dias, quando solto. 

 

53 

João, utilizando seus conhecimentos em 
informática e visando a ganho financeiro, 
vendeu, por intermédio da internet, vídeo que 
continha cena de sexo explícito envolvendo 
crianças e adolescentes.  Tendo em vista a 
conduta hipotética narrada, bem como as 
disposições do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069/1990), João, caso 
condenado, estará sujeito à pena de 

 

(A) detenção, de um a três anos, e multa. 

(B) detenção, de dois a quatro anos, e multa. 

(C) reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

(D) reclusão, de três a seis anos, e multa. 

(E) reclusão, de quatro a oito anos, e multa. 

 

54 

Referente à Lei de Abuso de Autoridade (Lei 
nº 13.869/2019), assinale a alternativa 
INCORRETA.  

 

(A) A divergência na interpretação de lei ou na 
avaliação de fatos e provas não configura 
abuso de autoridade. 

(B) Os crimes previstos nessa Lei são de ação 
penal pública incondicionada. 

(C) São possíveis efeitos da condenação, dentre 
outros, a inabilitação para o exercício de 
cargo, mandato ou função pública, pelo 
período de um a oito anos. 

(D) A perda do cargo, do mandato ou da função 
pública, como efeito da condenação, está 
condicionada à ocorrência de reincidência 
em crime de abuso de autoridade e não é 
automática, devendo ser declarada 
motivadamente na sentença.  

(E) Entre as  possíveis penas restritivas de 
direitos substitutivas das privativas de 
liberdade, está a suspensão do exercício do 
cargo, da função ou do mandato, pelo prazo 
de um a seis meses, com a perda dos 
vencimentos e das vantagens. 
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Assinale a alternativa correta quanto à Lei de 
Interceptação Telefônica (Lei nº 9.296/1996).  

 

(A) As interceptações das comunicações 
telefônicas são admitidas como meio de 
prova para qualquer crime, desde que 
devidamente fundamentadas.  

(B) A captação ambiental não poderá exceder o 
prazo de quinze dias, renovável por decisão 
judicial por iguais períodos, se comprovada a 
indispensabilidade do meio de prova e 
quando presente atividade criminal 
permanente, habitual ou continuada. 

(C) A interceptação das comunicações 
telefônicas poderá ser determinada pelo juiz, 
de ofício ou a requerimento da autoridade 
policial, na instrução processual penal.  

(D) Durante o inquérito, a gravação que não 
interessar à prova será inutilizada por 
decisão da autoridade policial, em virtude de 
requerimento do Ministério Público ou da 
parte interessada. 

(E) O incidente de inutilização será assistido 
pelo Ministério Público, sendo compulsória a 
presença do acusado ou de seu 
representante legal. 

 

 

Arquivologia 

56 

A teoria arquivística passa a ser considerada 
ciência a partir da publicação, em 1841, de 
uma circular do Arquivo Nacional Francês 
assinada por Natalis de Wailly. Nessa 
circular, foi anunciado o “Princípio da 
Proveniência” que é basilar não apenas da 
teoria da arquivística em si, mas também de 
todo tratamento documental que deve ser 
respeitado pelos arquivistas ou por aqueles 
responsáveis pela custódia dos documentos. 
O que esse princípio determina? 

 

(A) Os documentos devem ser organizados na 
mesma ordem emanada pela administração 
que os produziu. 

(B) Os documentos devem ser mantidos nos 
territórios em que foram produzidos. 

(C) Os documentos possuem caráter único 
independentemente do seu suporte, formato, 
gênero e/ou espécie. 

(D) Os documentos devem ser organizados 
respeitando as competências das atividades 
da instituição produtora de documentos e, 
consequentemente, não se devem misturar 
documentos de origens diversas. 

(E) Os documentos possuem relações entre eles 
ao refletirem a estrutura, funções e 
atividades da instituição que os produziu. 

 

57 

Entre os métodos de classificação de 
documentos arquivísticos consolidados pela 
arquivística, qual atende melhor as 
caraterísticas orgânicas de Arquivo? 

 

(A) Método por Assunto. 

(B) Método Estrutural. 

(C) Método Funcional. 

(D) Método Alfabético. 

(E) Método Soundex. 
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O Método de ordenação denominado 
“Indexação Coordenada” analisa os 
documentos destacando os elementos 
identificadores para a pesquisa mediante 
palavras-chaves. Esse método é ideal para 
qual tipo de documento? 

 

(A) Imagético. 

(B) Cartográfico. 

(C) Digital. 

(D) Eletrônico. 

(E) Sonoro. 

 

59 

Os documentos de caráter permanente 
devem ser preservados de maneira que se 
garanta a sua integridade física. Nesse 
sentido, é necessário conhecer os motivos de 
deterioração dos documentos com o intuito 
de evitá-los e, consequentemente, assegurar 
o acesso documental para a posterioridade. 
Em relação às “Auréolas”, qual dano de 
deterioração estas provocam nos 
documentos? 

 

(A) Foxing, decorrente de microrganismo e/ou 
oriundo do processo de oxidação de 
impurezas metálicas que ficam nos papéis 
durante a sua formação. 

(B) Aparecimento de manchas, decorrente da 
penetração da umidade no papel.  

(C) Amarelecimento, decorrente do grau de 
acidez do papel. 

(D) Deformação, decorrente do manuseio 
inadequado da documentação. 

(E) Descoloração, decorrente da perda da 
intensidade da cor original do papel. 

 

60 

A tipologia documental é o estudo que tem 
como objeto os tipos documentais, ou seja, a 
configuração que a espécie documental 
assume de acordo com a função que a gerou. 
Qual elemento de estudo utilizado pela 
tipologia documental permite ampliar os 
dados elencados pela análise da diplomática 
tradicional no intuito de identificar os tipos 
documentais? 

 

(A) Temporalidades arquivísticas. 

(B) Descritores de descrição. 

(C) Requisitos de automação arquivística. 

(D) Transcrição paleográfica. 

(E) Gênese documental. 
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Discursiva 

1 

Ruth é casada com João desde 2012 e com 
ele tem dois filhos, um de cinco e outro de 
sete anos. Nos últimos cinco anos do 
casamento, Ruth vem sofrendo várias 
agressões por parte de seu marido. 
Inicialmente, as agressões consistiam em 
humilhações, isolamento de seus familiares, 
insultos e ridicularizações. Contudo, nos 
últimos dois anos, João passou, também, a 
bater em Ruth, provocando lesões leves 
como roxos, vermelhidões e dores 
superficiais. Além disso, João continuou 
praticando as agressões que já praticava, 
incluindo ameaças de morte caso Ruth 
procurasse a polícia. Ruth, que é muito 
tímida, primeiramente recorreu a sua família 
para tentar pedir ajuda. Contudo recebeu 
conselhos de que deveria ser paciente e 
tentar salvar seu casamento, evitando as 
condutas que deixavam João irritado a fim de 
conter as agressões. Após algum tempo 
tentando seguir os conselhos da família e 
tendo levado uma surra ainda mais forte de 
João, Ruth decidiu ir à delegacia de polícia, 
ainda com as marcas da violência no corpo, 
auxiliada por uma amiga que não aguentava 
mais ver seu sofrimento. Sabendo que, 
mantendo-se aquela situação, não poderia 
voltar para casa, devido às ameaças de 
morte, Ruth levou os dois filhos consigo até a 
delegacia. Ao chegar à delegacia 
especializada, Ruth esclareceu que estava 
com muita vergonha de expor a sua situação. 
Diante da situação hipotética apresentada, 
responda qual é a legislação específica 
aplicável ao caso e, com base nessa 
legislação, cite e explique quais tipos de 
violência Ruth sofreu. Além disso, no que 
tange ao atendimento pela autoridade policial 
e à obrigatoriedade de adoção das 
providências legais cabíveis, considerando 
os pontos que foram mencionados na 
situação hipotética apresentada, cite quais 
providências previstas na legislação 
específica, no que se refere ao atendimento 
pela autoridade policial, devem ser 
especialmente observadas no presente caso. 
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Instruções e Rascunho para Discursiva 
 

• A Prova Discursiva será avaliada conforme a tabela 12.2 do Edital n° 01/2020 de Concurso Público n° C-207. 

• O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de: 
a) não atender ao tema proposto e ao conteúdo avaliado; b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que 
não o determinado em Edital; c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o 
pudor; d) redigir seu texto a lápis, ou à tinta em cor diferente de azul ou preta; e) não apresentar a questão redigida na 
Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco; f) apresentar identificação, em local indevido, de qualquer 
natureza (nome parcial, nome completo, outro nome qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos). 

• Use, no mínimo, 15 linhas e, no máximo, 30 linhas para elaborar sua resposta, sendo desconsiderado na avaliação 
qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão de 30 linhas. 

• Use caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta para redigir a resposta de sua Discursiva. 
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